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Mobilidade Urbana e Transporte Público: 
Uma questão Política e Social.
Patricia Soares Freire da Costa

RESUMO:

O objetivo deste artigo é apresentar uma análise política e social dos problemas que compromete a mobilidade urbana nas cidades brasileiras. O processo de urbanização nos últimos anos ocorre de forma acelerada e desordenada, interferindo nas condições do transporte público e na qualidade de vida da população, devido à ineficiência de políticas de planejamento adequadas e da consolidação das leis existentes. Espera-se, de tal modo, que os assuntos abordados neste artigo, possam elucidar para a melhoria das políticas do sistema de transportes e planejamento urbano, para que sejam atuantes, a fim de garantir a população melhores condições de mobilidade, onde a população fica cada vez mais, limitada ao acesso dos serviços públicos ofertados, impactando nas questões sociais.
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ABSTRACT

The aim of this paper is to present an analysis of the political and social problems that compromises urban mobility in Brazilian cities. The urbanization process in recent years is the accelerated and disorganized manner, interfering with the conditions of public transport and quality of life, due to the inefficiency of appropriate planning policies and the consolidation of existing laws. It is expected, so that the issues covered in this article, may elucidate for the improvement of transport policies and urban planning system, to be active in order to ensure the best conditions for population mobility, where the population is increasingly limited access to public services offered, impacting on social issues
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1. INTRODUÇÃO 
Entender as políticas de planejamento urbano das cidades e as suas consequências é fundamental para avaliar como atitudes do passado para o processo de urbanização influenciaram as condições atuais, que hoje atinge a mobilidade urbana, comprometendo a infraestrutura dos transportes e os meios de deslocamentos, para que as pessoas possam utilizar os serviços ofertados pelo poder público.
Contudo, o objetivo desse artigo, é apresentar uma análise dos problemas da mobilidade urbana que afeta as cidades brasileiras, com uma perspectiva de domínio político e social, mostrando as consequências e causas que atinge todos os cidadãos e todos os setores, principalmente o de transporte público urbano, responsável pelo deslocamento em massa da população usuária.

A metodologia aplicada foi baseada através de pesquisa por meios de informações bibliográficas mediante a leitura de diversos livros de renomados autores, sobre o tema em questão, como Vasconcelos (2000 e 2001), Santos (2003), Ferraz e Torres (2004) Melo (2000), Raia Jr (2000), entre outros, consultas em web site, artigos e pesquisa de campo junto aos usuários de transporte coletivo no município de Aracaju - Sergipe – Brasil, realizada no período de 02 a 08 de maio de 2011. Onde o conteúdo aqui elaborado servirá de subsídio para os órgãos gestores, para que auxilie na melhoria das condições existentes para a mobilidade urbana e para o transporte público que hoje afeta toda a sociedade.
O crescimento urbano é fundamental para o desenvolvimento econômico, social, político e cultural, mas para manter a qualidade de vida da população é necessário que por meio de políticas públicas seja realizado o planejamento urbano, viabilizando a forma de como o espaço deve ser ocupado e utilizado (Vasconcellos, 2000, p. 218). 
O Brasil, já teve um avanço expressivo para reverter a forma de planejamentos para uma mobilidade adequada, comparando com décadas passadas, mais precisamente em meados dos anos 70 onde foram priorizados programas habitacionais para a reforma urbana. Logo, na medida em que cidades cresciam, aumentava a separação para a ocupação do espaço através de negociação de terras, com isso as cidades brasileiras foram crescendo sem planejamento urbano o que viria a transformar o futuro das cidades obrigando ao Governo Federal tomar medidas urgentes na tentativa de mudar as condições de mobilidade hoje existentes.     
No cenário atual, já existe uma maior preocupação por parte das políticas públicas quanto ao crescimento urbano, com isso foi criado no ano de 2003, o Ministério das Cidades e consequentemente a Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana - SeMob, designada para formular e praticar uma política de mobilidade urbana sustentável, como também entende a mobilidade como sendo, 

A reunião das políticas de transporte e de circulação, e integrada com a política de desenvolvimento urbano, com a finalidade de proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizando os modos de transporte coletivo e os não-motorizados, de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável (Brasil, 2004, a). 
Atualmente, a mobilidade é vista com maior complexidade, e não esta mais voltada apenas para as questões de mobilidade dos veículos, mas esta preocupada com o deslocamento das pessoas e as dificuldades de acesso, ou seja, hoje o planejamento das políticas públicas tem que focar a qualidade de vida das pessoas.
Segundo, Raia Jr (2000), na geografia urbana, o deslocamento nas cidades é analisado e interpretado em termos de um esquema conceitual que articula a mobilidade urbana, que são as massas populacionais e seus movimentos; a rede, representada pela infraestrutura que canaliza os deslocamentos no espaço e no tempo; e os fluxos, que são as macro decisões ou condicionantes que orientam o processo no espaço.

Esses conceitos citados pelo autor, sobre articulações para entendimento dos deslocamentos das cidades, é que irão determinar a forma de planejamento para a mobilidade, levando em conta que cada uma tem suas particularidades e que cada processo de ocupação do solo ocorre de forma distinta.
Com esse cenário de desenvolvimento e crescimento urbano constante, surgem inúmeros problemas relacionados à mobilidade urbana, um dos principais é a facilidade de compra de automóveis que confronta com outros meios de transportes, disputando espaços em filas quilométricas causando congestionamentos, afetando a segurança no trânsito e aumentando os riscos de acidentes, já que espaços públicos como calçadas, ciclovias e faixas para pedestres são constantemente ignoradas, com a falta de planejamento do espaço urbano e o aumento das atividades de comércio e serviços em áreas centralizadas, os espaços para estacionamentos ficam cada vez mais limitado, dificultando a acessibilidade de todos. 
As cidades, de maneira geral, constituem-se o cenário das contradições econômicas, sociais e políticas. Seu sistema viário é um espaço em constante disputa entre distintos atores, tais como: pedestres, condutores e usuários de automóveis, caminhões, ônibus, motos, etc. (Brasil, 2004, b).
Portanto, novas regiões, bairros e residências são ocupados rapidamente, favorecendo a economia, não só para o surgimento de novos comércios, como também para especulação imobiliária, que ocupa cada vez mais, áreas verdes ocorrendo desmatamento para a construção de novas residências, causando um distanciamento das pessoas com as regiões comerciais e setores públicos dificultando a acessibilidade de todos, principalmente da população de baixa renda que residem em áreas afastadas e necessitadas de recursos básicos passando a depender do transporte público urbano. 
Para Ferraz e Torres (2004), “essas pessoas começam a depender do transporte coletivo urbano para fazer suas viagens diárias; um modo de transporte democrático e social. Mas é importante destacar que o transporte público não foi criado apenas para a população carente e sim para toda a sociedade”.

Em geral, todos os segmentos da sociedade são beneficiados pela existência do transporte público: os trabalhadores, porque podem atingir o local de trabalho; os empresários, porque dispõem de mão-de-obra e do mercado consumidor com facilidade; e o conjunto da sociedade, porque, através do transporte coletivo, pode usufruir todos os bens e serviços que a vida urbana oferece. (Santos, 2003, p. 01).
Com isso, surge mais um problema a ser enfrentado, enquanto uma minoria possui meios individuais e melhores condições para as necessidades de deslocamentos, a maioria que é dependente do transporte coletivo se vê quase sem alternativas de locomoção, pois os serviços ofertados pelo sistema de transporte público são atualmente de baixa qualidade em consequência dos problemas da mobilidade urbana.
2. MOBILIDADE E TRANSPORTE PUBLICO 
O transporte público urbano por ônibus é um dos principais instrumentos da economia, já que a população depende desse meio de transporte para se locomover a diversos destinos. Com isso, surge a necessidade da melhoria da qualidade destes serviços para atender a demanda existente, para isso é necessário a atuação das políticas de planejamento urbano.  

De acordo com Neto (2000), o transporte público por ônibus é o ato, efeito ou operação para transportar pessoas (em massas) de um lugar para outro (centro-bairro-centro ou inter-bairros) com um veículo modelo ônibus (motorizado, para transporte dos passageiros, com itinerários pré-estabelecidos).

Com a expansão urbana, o transporte público recebeu forças ao longo dos anos por ser um transporte democrático que serve para deslocar um grande numero de pessoas em uma única viajem para diversos locais de uma cidade, facilitando o acesso, mais é preciso de investimentos altos para que haja serviços de qualidade no sistema de transporte. Nos casos brasileiros o desenvolvimento dessas ações depende do governo local que recebe investimentos do governo federal através do Ministério dos Transportes.

Segundo Lima e Ferraz (1995), qualidade em transporte público urbano é definida com a adequação dos fatores críticos gerenciais e seus resultados aos requisitos dos clientes da prestadora dos serviços, que são: usuários, poder público, acionistas das empresas, funcionários e comunidade. 

O transporte coletivo é um serviço essencial nas cidades, desenvolve papel social e econômico de grande importância, pois democratiza a mobilidade, na medida em que facilita a locomoção das pessoas que não possui automóvel ou não podem dirigir; constitui um modo de transporte imprescindível para reduzir congestionamentos, os níveis de poluição e o uso indiscriminado de energia automotiva; e minimiza a necessidade de construção de vias e estacionamentos. Um sistema de transporte coletivo planejado, otimiza o uso dos recursos públicos, possibilita investimentos em setores de maior relevância social e uma ocupação mais racional e humana do solo urbano (Ferraz, 1998).
Atualmente o transporte público passa por uma crise que atinge a todos, de modo, que a insuficiência do acesso aos serviços de transporte públicos e a falta de planejamento urbano faz com que as condições ofertadas percam cada vez mais a qualidade, causando impactos nas atividades sociais básicas como, trabalho, educação, lazer e a adequação das políticas de transito e transportes.

Segundo Vasconcellos (1999), as cidades foram organizadas e adaptadas para as necessidades da classe média, possuidora de um consumo exorbitante. No estilo de vida consumista, o que então era socializado passa a ser individual, e o meio de transporte mais adequado para este estilo é o automóvel. 

Com a valorização para o uso do automóvel, devido a possibilidade de compra da classe média, as dificuldades para o transporte de passageiros por ônibus sofrem com fortes impactos comprometendo a qualidade de transporte e dificultando a sua circulação.
O automóvel é um meio de transporte conveniente e que atende bem a uma viagem pessoal devido à sua flexibilidade e independência no trânsito e cada vez mais congestionado, tais vantagens desaparecem e os proprietários dos automóveis passam a pressionar o poder público para investir na infra-estrutura viária, em obras de alargamento de ruas e construção de viadutos em áreas ocupadas por edifícios. Estas ações melhoram de imediato a circulação dos automóveis, mas, incentivam ainda mais o uso deste transporte individual e com o decorrer de alguns anos, em decorrência do aumento do número de automóveis nas ruas, os congestionamentos voltam, retroalimentando um círculo vicioso (Melo, 2000, p.126). 
Portanto, a atual situação do transporte urbano requer estudos planejados que deve ser discutido entre o poder público e a população de forma democrática já que o espaço público é de todos e não de uma minoria.  Para Santos (2003), “O principal desafio dos planejadores de sistema de transporte público é atrair cada vez mais os usuários do automóvel”.
A Associação Nacional dos Transportes Públicos ANTP, preocupada com a situação do transporte público divulgou uma cartilha no ano de 1996, com o título “Projeto Transporte Humano”, um ano depois seria transformada em um livro “Transporte Humano: cidade com qualidade de vida”. 
Com o aumento do tráfego, o transporte público torna-se mais lento e menos confiável, reduzindo sua demanda e sua receita. São necessários mais veículos para prestar o mesmo serviço e os custos aumentam. Os usuários cativos do transporte público são prejudicados e os usuários potenciais são desestimulados. Aqueles que podem transferem-se para o transporte particular, aumentando o congestionamento e alimentando o círculo vicioso (ANTP, 1997, p.18).

O transporte urbano por ônibus que circula pelas ruas todos os dias é um serviço público de responsabilidade do município e dos empresários do âmbito privado, sendo que este possui a obrigação de oferecer serviços de qualidade de forma eficiente e apropriada, cabendo ao Poder Público o dever de fiscalização.
Compete aos Municípios: (...) V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial (CF, 1988, art. 30).

Com a efetivação e com a devida aplicação das leis, as cidades passam a serem construídas teoricamente de maneira planejada para todos os cidadãos. Com isso discussões são levantadas para que haja uma melhoria no transporte público urbano, e que o espaço seja distribuído de forma democrática priorizando as questões sociais que afetam toda a população, pois se trata de um transporte barato em relação aos investimentos de planejamento. 

As grandes metrópoles brasileiras apresentam níveis de serviços dos transportes públicos desprezíveis, por causa da má distribuição do espaço de circulação para a acessibilidade, causando impactos nas estatísticas dos altos índices de acidentes de transito, nos congestionamentos por falta de vias e corredores exclusivos para ônibus, além do impacto ambiental causado pela poluição sonora e do ar, comprometendo a saúde de todos e consequentemente causando mais um problema social devido à inadequada condição de convivência coletiva. A qualidade na prestação de serviços no transporte público é de grande relevância para a satisfação do passageiro. 
É preciso que seja avaliados indicadores de qualidades direcionados ao transporte público tais como: acessibilidade, frequência de utilização, tempo de viagem, lotação, confiabilidade, segurança, características dos veículos, sistema de informação, comportamento dos operadores e os motivos de utilização, verificando junto aos usuários qual dentre destes indicadores é considerado o mais importante para que o serviço de transporte coletivo por ônibus seja satisfatório. (Ferraz & Torres, 2004).
Baseando-se em dados da pesquisa intitulada Transporte Público Urbano: Características da linha Augusto Franco/Bugio na cidade de Aracaju/SE
 (como citado em Costa, Santos Vieira & Alves Vieira)
, dentro dos indicadores avaliados, o tempo de viagem alcançou  um resultado negativo com um percentual de 67% de insatisfação quanto ao duração do percurso da linha Augusto Franco/Bugio, os participantes da pesquisa afirmaram ainda, que o atraso ocorre devido ao congestionamento existente na cidade de Aracaju, pelo grande fluxo de carro distribuídos em poucas vias de acesso. Em segundo, a lotação com 60% de insatisfação dificultando cada vez mais, a acessibilidade.
Tanto o tempo de viagem e a lotação foram considerados os mais importantes,  para que haja qualidade nos serviços de transporte coletivo por ônibus. E que diante desse resultado, não houve uma problemática específica na linha comprometendo a qualidade de serviços ofertados. Visto que, a lotação e o tempo de viagem, é consequencia do crescimento desordenado e populacional que ocorre na cidade de Aracaju.

Ainda para Costa et al. (2011), se houvesse vias adequadas e corredores exclusivos para o tráfego de ônibus,  facilitando o acesso com mais rapidez e conforto, sem ocasionar a superlotação e o tempo de viagem dentro dos ônibus,  o resultado teria alcançado de forma positiva  o nível de satisfação  com o poder público e com a qualidade do transporte público na cidade de Aracaju, já que os objetivos e diretrizes propostos pela Política de Transportes, Tráfego e Sistema Viário do Plano Diretor Municipal, constitui em,

I - desenvolver um sistema de transporte em que o coletivo prevaleça sobre o individual;

II - considerar o planejamento de transporte integradas ao planejamento urbano e aos objetivos e diretrizes desta lei;

III - compatibilizar o planejamento e a operação do sistema de transportes com o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, observando as seguintes condições:

a)  assegurar acessibilidade aos centros de emprego, comércio, serviços e aos equipamentos urbanos de saúde, educação e lazer;

b)  avaliar e promover a integração física dos terminais de transportes às áreas em que se localizam, de forma a permitir o livre fluxo de passageiros e a formação de pequenos centros locais de comércio e serviços. (Plandir, 2000, Art. 44)

Apesar de todas as interferências das políticas públicas realizadas, através de criação de leis que favorecem o planejamento urbano de uma cidade, as condições de transportes e transito, ainda continuam causando insatisfação ao cidadão que necessita se deslocar para as suas necessidades com qualidade dos serviços que é ofertado e de direito de todos, principalmente para aqueles que não têm acesso ao transporte privado, devido a baixa renda e a localização do espaço geográfico onde vivem. 

Os problemas persistem  nas demais cidades e metrópolis brasileiras, e estão relacionados ao crescimento populacional e aos meios de transportes individuais, com isso aqueles que necessitam do transporte público enfrentam ônibus super lotados e consequentemente por causa dos congestionamentos passam mais tempo dentro do onibus causando uma disputa diária pela ocupação do espaço. Tendo assim uma grande perda na qualidade dos serviços ofertados.
As condições efetivas do transporte público demonstram que principalmente nas horas de pico o conforto está longe do aceitável, sendo que ônibus e trens superlotados são uma realidade diária viveciada por milhões de pessoas. (Vasconcelos, 2000, p 274).

É importante destacar que o transporte público por ônibus, passa por uma crise que afeta não só a sociedade, como também os empresários do ramo de transporte, devido ao crescimento do transporte individual,  com isso a qualidade dos serviços ficam sem o apoio das políticas de planejamento urbano. 
Percebe-se que hoje a questão do transporte público no Brasil, concorre dentro do orçamento público com outros setores, como a educação, a saúde, a habitação. Como o transporte faz parte de cada um desses setores, não dá para exigir qualidade nos serviços, se as pessoas não têm acesso e mobilidade garantidos por meio das políticas planejadas. Isso também acontece com o setor de educação que junto com outras áreas é responsável por vários motivos de viagens. 
Segundo Vasconcellos em entrevista para o Universo do Conhecimento
, não cabem todos os automóveis na malha viária das cidades e, como exemplo, citando a cidade de São Paulo, bastam 15% da frota para criar congestionamentos. Como também não é possível expandir a malhas viárias. É preciso que o sistema viário seja redistribuído com prioridade para os pedestres e para o transporte publico que vive em constante disputa pelo espaço que é direito de todos. Ainda para o autor, é possível reservar um espaço de circulação para o transporte público, fazendo um planejamento para restringir o uso inadequado do automóvel.
Diante dos problemas citados, o transporte coletivo perde forças, já que a forma de planejamento da mobilidade, junto com o crescimento populacional e com o transporte individual faz com que também comprometam todas as áreas de emprego, de acesso à habitação, acesso à escola e em consequência a qualidade de vida dos cidadãos esta sendo deteriorada a cada dia. 
Para análise dos problemas que afeta as questões sociais e o transporte público, conclui-se que, a falta de planejamento por parte das políticas públicas, ocasiona a insatisfação geral da população, devido ao descumprimento das diretrizes impostas e da ineficiencia das políticas aplicadas. 
3. A MOBILIDADE E OS IMPACTOS SOCIAIS 
O Brasil é um país de diferenças sociais e que vive em constante processo de urbanização desde o fim da Segunda Guerra Mundial, essa aceleração para o desenvolvimento do país se deu sem a realização de políticas adequadas e sem planejamento. No decorrer dos anos, os planos de governo foram se consolidando e o crescimento da indústria se deu de forma acelerada com isso a economia também foi crescendo, surgindo com elas novas oportunidades e facilidades de compra.
Hoje essa aceleração de desenvolvimento e oportunidades causa grandes problemas para a mobilidade urbana, sendo um deles causado pelo excesso de automóveis que circula em todo país disputando o espaço em malhas viárias com diversos meios de transportes: motos, ônibus, bicicletas, caminhões, pedestres, etc.
Com isso o movimento de pessoas nas cidades aumenta devido as necessidades de deslocamentos para trabalho, estudo, saúde, compras, lazer e outras necessidades individuais. A escolha do modo de transporte a ser usado para os deslocamentos depende de fatores, entre os quais a disponibilidade de determinado modo, a preferência, a qualidade do serviço, assim como questões econômicas e geográficas.

Após analisar as consequências da mobilidade e os desafios, devem-se indagar os determinantes sociais que estão por trás destes problemas.  Hoje as condições de transportes afetam a vida e o cotidiano das pessoas, resultando um descontentamento quanto às políticas públicas e a forma de como são administradas em favor da população. 
A acessibilidade e a situação socioeconômica esta fortemente relacionada ao uso do solo. Segundo Raia Jr (2000), “acessibilidade cresce quando os seus deslocamentos apresentam um custo menor e a propensão para interação entre dois lugares cresce com a queda do custo dos movimentos entre eles”. 

A acessibilidade urbana é condicionada pela interação entre o uso do solo e o transporte e se constitui como um importante indicador de exclusão social, ao lado. Entre outros, da mobilidade, da habitação, da educação e da renda. Nesse sentido, a acessibilidade, ao ser parte integrante e fundamental da dinâmica e do funcionamento das cidades, passa a ser um elemento que contribui para a qualidade de vida urbana, na medida em que facilita o acesso da população aos serviços e equipamentos urbanos, além de viabilizar sua aproximação com as atividades econômicas. (Cardoso &Matos, 2007)
No Brasil foi possível estabelecer uma democracia com relação a outros países que tem a mesma forma de governo, isso é um fator positivo para a política brasileira, mais a democracia ainda é muito fragilizada devido a grande disparidade de rendas, educação e a falta de conhecimento, isso reflete negativamente quanto ao poder de influenciar nas políticas públicas, porque o cidadão perde o poder de pressão para reivindicar os seu direitos e discutir questões políticas inclusive as de transporte e transito.
Quando é colocada em estudo a política de transportes, são destacadas importantes características para o entendimento das questões de mobilidade que interfere na vida social das pessoas. Vasconcellos (2001) afirma “que os fatores principais que interfere na mobilidade das pessoas parecem ser a renda, o gênero, a idade, a ocupação e o nível educacional”. Ainda para o autor “a mobilidade, aumenta com a renda. Essa característica depende muito da situação econômica e social das pessoas”. 

Dessa forma, surge a desigualdade social, confrontando com o conceito de democracia, a população começa a questionar, reclamando das condições que é ofertada, mais apenas uma minoria luta por seus direitos, àqueles que têm conhecimento sabem reivindicar para que soluções sejam tomadas para que os problemas de mobilidade não se agravem ainda mais com o passar do tempo. 
Segundo, Vasconcellos (2001), “as pessoas de renda baixa desempenham muito mais o papel de pedestres, ciclistas e usuários de transporte público, ao passo que as pessoas de renda mais alta geralmente desempenham os papeis de motoristas e passageiros de auto”. 

É essa classe média que vai interferir no poder de decisão nas políticas, especificamente nas questões de mobilidade, ocupando o espaço de circulação, quando na verdade o espaço público é de todos, ou seja, é um espaço democrático.
Os principais problemas enfrentados pelos pobres correspondem a todos os problemas analisados anteriormente, sendo os mais importantes as iniquidades de acesso físico e econômico, segurança, qualidade ambiental e conveniência. (Vasconcellos, 2001, pp. 124 125) 
A maioria dos cidadãos vive em áreas distantes das necessidades diárias, geralmente muito longe do local de trabalho e de órgãos públicos, escolas e serviços de saúde pública como postos e hospitais, tais dificuldades, muitos cidadãos que vivem em zonas periféricas faz com que se distancie cada vez mais dos seus direitos, pois muitos não têm condição de deslocamento por não ter recursos próprios. Dependendo da condição econômica das pessoas, algumas passam a evitar o transporte público em busca da qualidade de vida, adquirindo um transporte individual com isso cresce a economia brasileira, aumentando o poder aquisitivo sendo que ao mesmo tempo cresce o caos no transito dificultando a acessibilidade da sociedade em geral. 
Percebe-se que não há uma sensibilização para as questões de mobilidade e transporte público por parte das políticas públicas, já que a mobilidade espacial da população esta cada vez mais deficiente frente aos locais de moradia e da localização física das atividades urbanas, visto que a urbanização continua crescendo causando exclusão social e espacial. Em varias cidades brasileiras, nas últimas décadas, a qualidade do transporte coletivo urbano sofre uma piora a cada dia por vários motivos entre um deles pode-se apontar a falta de uma organização de transporte integrada, que atenda aos dese​jos de deslocamento da população.
O transporte público urbano é um serviço público de caráter essencial para a sociedade, pois o uso desses serviços é mais pelas classes sociais pobres, que necessita dos serviços para ir de encontro ao trabalho, aos serviços sociais, saúde, educação, e às atividades que garantem a dignidade humana e a integração social, como visitar parentes e amigos, lazer, compras etc. Ou seja, o transporte público é também, um elemento importante do sistema de mobilidade urba​na, para o combate da pobreza urbana. 
No entanto, se o serviço não for apropriado e de qualidade para as necessidades da população, ele pode se transformar em um grave problema, proibindo o acesso às atividades essenciais e as oportunidades, tornando um distanciamento para a inclusão social, onde milhares de cidadãos encontram dificuldades diariamente na tentativa de buscar condições de deslocamentos até para ir à procura de oportunidades de emprego.
Com as dificuldades encontradas muitos deles desistem de seus objetivos, passando a buscar outros meios de sobrevivência inadequados para uma condição de vida com qualidade. Enquanto outros milhares de cidadãos têm oportunidades de realizar seus deslocamentos com conforto por ter condições favoráveis de renda e de compra do transporte particular.
A pesquisa realizada pelo ITRANS
 (2004), mostra que a mobilidade da população carente nas gran​des cidades brasileiras, medida pelo número médio de deslocamentos diários por pessoa, é muito baixa, indicando sérios problemas de acesso ao trabalho e às oportunidades de emprego, às atividades de lazer e aos equipa​mentos sociais básicos. As precárias condições de mobilidade se colocam como obstáculos à superação da pobreza e da exclusão social para cerca de 45% da população urbana bra​sileira que tem renda mensal familiar inferior a três salários mínimos.

A dependência dos mais pobres com os transportes coletivos, afeta o orçamento familiar da população mais carente, já que a renda diminui com a utilização do transporte, ou seja, além dos mais pobres serem mais dependentes dos transportes coletivos, eles ainda tem que pagar relativamente mais caro para utilizá-los, visto que as questões de deslocamentos do cidadão são de responsabilidades das políticas públicas urbanas que tem condições de melhorar a qualidade dos serviços de mobilidade e transporte publico para todos, viabilizando e desenvolvendo uma maior integração entre as pessoas, buscando uma cidadania igualitária para todos. 
Na década de 1970, as famílias com rendi​mento entre 1 e 3 salários mínimos compro​metiam 5,8% do orçamento com transporte. No início dos anos 80 esse gasto já era de 12,4% e na década de 1990 ultrapassa os 15%. Atualmente, para se deslocar duas vezes ao dia durante 25 dias do mês, uma única pessoa gasta 30% do salário mínimo vigente.

A existência da pobreza no Brasil, não ocorre devido à falta de recursos e sim da distribuição desigual destes recursos. A pobreza é entendida como fruto da ação do próprio homem. Com isso se admite uma forma de representação influente, que pouco modificou-se durante o processo de desenvolvimento, mesmo com o avanço da economia para compra de um automóvel por exemplo, a pobreza ainda é questionada e estudada com o objetivo de realizar seu enfrentamento, resistindo ainda ao aspecto social, priorizando o desenvolvimento do capital e o bem estar dos que estão inseridos nas relações capitalistas. 

Afirmamos que a pobreza, como fenômeno humano, resulta diretamente das decisões políticas. Porém, as decisões políticas são tomadas a partir da racionalidade do capital, já que na sociedade moderna as necessidades humanas estão subordinadas a lógica econômica da rentabilidade do capital. Desta forma, é o homem que serve à produção, realizada somente na medida em que recria o capital em escala ampliada (Costa, 2005, pp. 172 - 173).
A organização da vida social depende das ações dos homens que são determinantes para a construção de uma sociedade igualitária como também para o desenvolvimento das cidades com a devida aplicação das políticas públicas, priorizando a qualidade de vida do cidadão, de modo que venha trazer benefícios a todos os setores sejam eles de habitação, educação, transporte o importante é democratizar as ações com todos.
CONCLUSÃO
Diante do exposto conclui-se, que para que haja uma facilidade de acesso e uma mobilidade adequada nas áreas urbanas, é preciso que as ações das políticas busquem agir de forma articulada com o cidadão, expondo todas as políticas de governo de forma objetiva, para que atinja também àqueles que não têm conhecimentos dos seus direitos e deveres, principalmente quando se trata do espaço construído e das consequências causadas quando um planejamento urbano é mal elaborado.

Pensar a mobilidade urbana é, portanto, pensar sobre como organizar os usos e a ocupação da cidade e a melhor forma de garantir o acesso das pessoas e bens ao que a cidade oferece, e não apenas pensar os meios de transporte e trânsito. (Santoro & Vaz, 2005)
Os estudos aqui realizados mostraram que os principais problemas enfrentados pelo Brasil é a questão da mobilidade urbana, que ocorre de forma desordenada por falta de planejamento, como também, o crescimento da economia, facilitando a compra do automóvel. Com isso graves problemas afetam a classe pobre que depende do transporte público para se locomover para as necessidades do cotidiano.

Com o crescimento do transporte particular a classe média é favorecida por ter um grau de conhecimento, passando a disputar o espaço publico com se fosse uma propriedade particular buscando conforto e segurança, quando na realidade o espaço é direito de todos independente de classe social.

A reorganização das cidades nos países em desenvolvimento transformou o espaço de uma forma drástica, ao mesmo tempo em que mudavam rapidamente os meios de transporte utilizados. As duas mudanças simultâneas alteraram completamente as relações entre as pessoas, vistas pela sua utilização do espaço de circulação, causando impactos de grande profundidade e abrangência. (Vasconcellos, 2000, p.159)
 As políticas públicas devem ter como objetivo central à garantia dos direitos do cidadão, construindo um espaço urbano direcionado para as necessidades de deslocamentos de toda população principalmente para os pedestres, usuários dos transportes públicos e ciclistas. Fazendo um planejamento para que os transportes particulares deixem de ser prioridade; para alcançar uma mobilidade urbana sustentável com acessibilidade para todos para que haja de fato uma qualidade de vidas nas cidades.  
Assim, qualquer ação aplicada nas políticas de governo, em prol da sociedade, deverá ampliar a mobilidade dos segmentos mais pobres para que o acesso as políticas sociais sejam mais amplas nas áreas de transporte, saúde, habitação, emprego, educação. E que programas sociais devem levar em conta a acessibilidade das pessoas, pois em muitos desses programas a família é contemplada mais não tem como chegar ao local para usufruir do seu benefício, por exemplo.

Conclui-se que os temas aqui discutidos tiveram como principal objetivo contribuir para a formulação de políticas públicas e expor os problemas que afetam as questões de mobilidade para que haja uma melhor integração da sociedade, conforme as necessidades que ela enfrenta no cotidiano para o acesso ao trabalha, estudo, saúde, etc.
Os desafios para as políticas urbanas deixarão de ser vistas apenas pelo âmbito técnico, mas terá que ter planejamento para o desenvolvimento adequado da cidade levando com objetivo primordial o bem estar da sociedade.
Pretende-se ainda com esse estudo despertar o interesse para que mais pesquisas sejam realizadas sobre a mobilidade urbana e o transporte de passageiros, que é de fundamental importância para o conhecimento da sociedade e do poder público, que poderá subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas de forma mais democrática.
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